




Valinhos, aos 13 de março de 2009.





Senhor Presidente, Nobres Colegas.





Passamos às mãos de Vossas Excelências o Projeto de Lei nº 18/2009, que dispõe sobre alterações à Lei nº 3768, de 19 de fevereiro de 2005, que “dispõe sobre aprovação de projetos de regularização de construções clandestinas ou irregulares e dá outras providências”.





São pequenas alterações que estamos propondo a pedido de profissionais e proprietários de indústrias de modo a facilitar a interpretação da referida Lei, principalmente a edificações antigas que foram construídas há já algum tempo que estão irregulares segundo o Novo Código de Obras, mas “conforme” ao diploma legal mais antigo, caso de barracões industriais que oferecem conforto e segurança aos seus empregados, há dez ou vinte anos, mas não podem se adaptar as exigências da legislação atual, principalmente com relação ao número exigido atualmente, caso dos sanitários.





Como se trata de medida urgente esperamos que os nobres pares venham apreciar esta nossa proposta dentro do menor prazo possível.





Atenciosamente.

Projeto de Lei nº 18/2009




Lei nº




Acrescenta incisos ao art. 2º e altera redação do art. 4º




da Lei nº 3768, de 19 de fevereiro de 2004.

                                MARCOS JOSÉ DA SILVA, Prefeito do Município de Valinhos, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 80, inciso III, da Lei Orgânica,

                                FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:




Art. 1º - São acrescentados os incisos IX e X ao artigo 2º da Lei nº 3768, de 19 de fevereiro de 1964, que passa a ter a seguinte redação:



Art. 2º .  . . .



. . .


 
IX – quantidade de sanitários, vasos sanitários, mictórios e 



       chuveiros;



X  -  sanitário especial para deficientes.




Art. 2º. O artigo 4º da Lei nº 3768, de 19 de fevereiro de 1964 passa a ter a seguinte redação:



Art. 4º . Os interessados na regularização de construção, mesmo para fins comercial  ou industrial, com os benefícios desta Lei, deverão requere-la apresentando, além da documentação exigida pela Lei nº 2977/96, os seguintes documentos:



I - . . .



II - . . .



III – declaração firmada pelo proprietário e pelo engenheiro responsável pelo levantamento clandestino, com firma reconhecida , indicando que a obra encontra-se em condições de segurança, utilização e habitabilidade







§ 1º - . . .



§ 2º - . . . 
 




Art. 3º.  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.




Prefeitura do Município de Valinhos,




aos 

